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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. READEQUAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. LIMITAÇÃO 
PELO TETO VIGENTE NA RESPECTIVA COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA 
DEFINIDA COM BASE EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL (RE 564.354/SE) 
E NA ANÁLISE DO TÍTULO EXECUTIVO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DA 
AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A controvérsia foi resolvida com base na análise do título 
executivo e na interpretação da Corte de origem quanto ao entendimento do 
STF no julgamento do RE 564.354/SE. Assim, a modificação do julgado, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos e a análise de matéria constitucional, procedimentos inviáveis em 
recurso especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ e de 
usurpação da competência da Suprema Corte.

2. A despeito da indicação dos arts. 492, 502, 503, 507 e 509, § 4º, 
todos do CPC/2015, como supostamente contrariados pelo acórdão recorrido, 
não cuidou a parte recorrente de demonstrar de que forma o julgado teria 
violado os referidos dispositivos, o que configura deficiência de fundamentação 
e atrai o óbice, por analogia, da Súmula 284/STF, segundo a qual é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.

3. Agravo interno da autarquia federal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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1. A controvérsia foi resolvida com base na análise do título 
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2. A despeito da indicação dos arts. 492, 502, 503, 507 e 509, § 4º, 
todos do CPC/2015, como supostamente contrariados pelo acórdão recorrido, 
não cuidou a parte recorrente de demonstrar de que forma o julgado teria 
violado os referidos dispositivos, o que configura deficiência de fundamentação 
e atrai o óbice, por analogia, da Súmula 284/STF, segundo a qual é 
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3. Agravo interno da autarquia federal a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, contra decisão que não conheceu 

do seu recurso especial assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. LIMITAÇÃO PELO 
TETO VIGENTE NA RESPECTIVA COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA 
DEFINIDA COM BASE EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL (RE 
564.354/SE) E NA ANÁLISE DO TÍTULO EXECUTIVO. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL DA AUTARQUIA FEDERAL NÃO CONHECIDO (fls. 91/97).

2. Nas razões de seu agravo interno, a parte agravante alega, em 

suma, não há que se aplicar as Súmulas 7/STJ e 284/STF, bem como que 

existe início de prova material no período controvertido.

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou 

para que o feito seja levado à Turma competente para julgamento.

4. É o relatório do essencial.

 

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Quanto à questão de fundo, o Tribunal a quo consignou o 
seguinte:

O título judicial em que se ampara a pretensão executiva 
reconheceu o direito do autor à revisão do benefício, com o recálculo da 
renda mensal inicial, consoante o seguinte trecho do voto da apelação nº 
5005269-31.2016.4.04.7111:

[..]Assim, refletem os tetos verdadeiros fatores de 
limitação externos à renda mensal inicial do salário-de-benefício do 
segurado. Veja-se, outrossim, que a circunstância de ser de fácil 
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visualização o decote inicial dessa cifra em virtude dos tetos das 
aludidas emendas, não fragiliza a pretensão daqueles que 
porventura tenham tido alijados montantes de suas RMIs em 
função do menor ou do maior Valor-Teto. Nesse particular aspecto, 
afigura-se-me igualmente nefasta a incidência de coeficientes 
sobre o que deveria refletir o salário-de-benefício, ao insular 
argumento de observância daqueles tetos. E isso porque, regra 
geral, a subsequente atualização do salário-de-benefício 
desprezava os valores então alijados pelos tetos, fazendo com que 
ao patrimônio jurídico e financeiro do segurado fosse incorporado 
um prejuízo que não lhe cabia suportar. Com efeito, à ideia de 
limitação deve estar consentânea a de hígida recomposição do 
valor nominal do salário-de-benefício. E tal garantia somente será 
obtida mediante consideração da RMI 'integral' desse benefício, ou 
seja, relevando-se as cifras dele originalmente tolhidas.

Sopesado esse contexto e a motivação supra e a 
consolidada jurisprudência deste Regional e dos tribunais 
superiores sobre a essencial questão objeto da lide, o 
inconformismo não merece guarida.

[...]

Conclusão

Consoante precedentes, do excelso STF e deste Regional, 
viável e pertinente é a revisional da renda mensal inicial do 
benefício previdenciário em face dos tetos (mVT, MVT, EC nº 20/98 
e EC nº 41/2003), assim compreendidos como os fatores exógenos 
à elaboração daquela e dos quais sobreveio limitação ao salário-
de-benefício.

[...] Sem grifos no original

O agravante sustenta que o título executivo judicial não afastou a 
aplicação do art. 40 do Decreto nº 83.080/79, nem tampouco reconheceu 
que a referida norma não foi recepcionada pela Constituição Federal de 
1988, de modo que o comando ali contido é plenamente aplicável. 
Acrescenta que o cálculo do exequente utilizou uma RMI de R$ 13.456,98, 
desconsiderando o menor valor-teto, o que não foi determinado no julgado.

Analisando-se o trecho do voto acima citado, verifica-se que 
improcede a tese do agravante de inexigibilidade do título executivo pelo 
fato do exequente utilizar RMI desconsiderando o menor valor-teto, tendo 
em vista que constou expressamente no julgado que deveria ser 
considerada a RMI integral do benefício.

Saliente-se, ainda, que os argumentos do INSS configuram 
evidente rediscussão acerca de critérios definidos no título executivo 
transitado em julgado. Descabe, pois, novo debate sobre a questão de 
direito (fls. 30/31).

4. Com efeito, a controvérsia foi resolvida com base na análise do 
título executivo e na interpretação da Corte de origem quanto ao entendimento 
do STF no julgamento do RE 564.354/SE. Assim, a modificação do julgado, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos e a análise de matéria constitucional, procedimentos inviáveis em 

Documento eletrônico VDA34660666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 23/11/2022 21:01:44
Código de Controle do Documento: 843859cb-4b9f-47e3-a85b-4d1b82ac6315



recurso especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ e de 
usurpação da competência da Suprema Corte.

5. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 
de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DIFERENÇAS DECORRENTES DA READEQUAÇÃO AOS 
TETOS DAS ECS 20/1998 E 41/2003. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. 
QUESTÃO DECIDIDA SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA ANÁLISE DA QUESTÃO. 
PRECEDENTES.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a parte 
autora a adequação da renda mensal de sua aposentadoria concedida 
antes da CF/1988, de acordo com os tetos das Emendas Constitucionais 
n. 20/98 e 41/03. Em sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal de origem, a sentença foi reformada para dar provimento ao 
pedido.

II - Em relação à indicada violação do art. 1022 do CPC/15 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado expressamente a 
questão às fls. 306-309, in verbis: "Em recente decisão tomada pelo 
Plenário Virtual do STF no RE 937.595, em sede de repercussão geral, 
restou decidido que a readequação/recomposição dos tetos pelas 
emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 deve ser realizada de acordo 
com o caso concreto, de modo a não excluir benefícios deferidos no 
período do buraco negro, in verbis: (...) Nos termos da decisão à epígrafe, 
esta Turma entende que a mesma lógica aplica-se aos benefícios 
concedidos antes da Constituição Federal de 1988, in verbis: (...) 
Inclusive, o STF assegurou a aplicabilidade da decisão do RE 564.354 
aos benefícios deferidos em data anterior à CF/1988: (...) Em casos como 
o presente, a jurisprudência desta Corte possui entendimento 
consolidado no sentido de que tanto o menor como o maior valor-teto são 
caracterizados como limitadores externos, de acordo com a legislação 
vigente à época da concessão."

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de 
decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 
Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
suposta violação do art. 1.022 do CPC/15.

IV - No que diz respeito à alegada violação do art. 23 do Decreto 
n. 89.312/84, a leitura atenta da decisão recorrida revela que esta foi 
proferida com base no RE 564.354/SE no sentido de que não ofende o 
ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 
41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral 
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de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a 
que passem a observar o novo teto constitucional.

V - Vê-se, pois, que a questão controversa diz respeito à 
interpretação dada pelo TRF da 4ª Região quanto ao precedente indicado. 
Segundo o TRF da 4ª Região, o entendimento fixado no Supremo atinge 
os benefícios concedidos antes da CF/88, entendimento esse que é 
contestado pela autarquia.

VI - Entretanto, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, notadamente à aplicação das EC 20/98 e 41/03 aos 
benefícios concedidos antes da sua vigência, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 
exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

VII - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se 
evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a 
questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: REsp 
1.789.292/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/9/2019, DJe 11/10/2019; AgInt no REsp 1.727.217/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/3/2019, 
DJe 18/3/2019 e AgRg no REsp 1.539.073/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/9/2015, DJe 
18/9/2015.

VIII - Por fim, comprovada a incompetência desta Corte em 
relação à matéria supracitada, fica prejudicada a alegação de violação do 
art. 516 do CPC/2015.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.619.523/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2020, DJe 22/10/2020).

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DOS NOVOS TETOS ESTABELECIDOS PELAS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. INAPLICABILIDADE. MÉRITO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Relativamente à decadência, o acórdão objurgado está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 
a extensão do disposto no art. 103 da Lei 8.213/1991 ao caso dos autos - 
revisão da renda mensal no intuito de observar os novos valores do teto 
definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 
reajustamento da renda mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor 
requer aplicação de normas supervenientes à data da concessão do 
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benefício.

2. O Tribunal de origem esclareceu que o entendimento do STF é 
aplicado também aos benefícios concedidos antes da vigência da 
Constituição Federal de 1988, época em que a legislação previdenciária 
estabelecia tetos limitadores, no caso o menor e o maior valor-teto, 
aplicáveis ao valor do salário de benefício (arts. 21 e 23 da CLPS/1984; 
arts. 26 e 28 da CLPS/1976 e art. 23 da LOPS).

3. Extrai-se do acórdão recorrido que o entendimento da Corte 
de origem está integralmente fundamentado em dispositivos 
constitucionais e interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal 
à quaestio iuris, razão pela qual descabe ao STJ sobre ela se manifestar, 
sob pena de invasão da competência do STF.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.788.977/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 17/12/2020).

6. Além disso, verifico que, a despeito da indicação dos arts. 492, 
502, 503, 507 e 509, § 4º, todos do CPC/2015, como supostamente 
contrariados pelo acórdão recorrido, não cuidou a parte recorrente de 
demonstrar de que forma o julgado teria violado os referidos dispositivos, o que 
configura deficiência de fundamentação e atrai o óbice, por analogia, da 
Súmula 284/STF, segundo a qual é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do particular.

8. É o voto.
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TERMO
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votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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